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PREFÁCIO 

Este livro é fruto das reflexões de rer 
e juristas sobre a importante Lei Federal i 

conhecida como o "Novo Marco Legal do San 
a público num momento muito oportuno, w 
desafios que o setor de saneamento básico 
Brasil passam a contar, agora, com uma lE 
aperfeiçoada, isto é, com um porto normati 
permitindo a concretização da sonhada uni, 

Importante mencionar o contexto 
publicada. Já não é mais novidade para nin 
de água e esgoto - o saneamento básico - air 
distante para muitos brasileiros e brasileira 
a Lei Federal nº 11.445 trouxe importantes 
mas a passagem do tempo demonstrou q, 
por fazer. Atualmente, o acesso àqueles se 
de esgotamento sanitário, é negado para m 
brasileiros e brasileiras - déficit que contin· 
incompatível com o que se esperaria de um l 
recursos naturais e que conta com pessoas do1 
técnico e científico de excelência. 

Por conta disso, tem havido um e: 
por parte de relevantes setores da sociedad 
Legislativo para alteração desse quadro. Digi 
desenvolvido pelo Deputado Federal GENTh 
o Relator do Novo Marco e coordena o pre!.4
nos bons valores democráticos e republicano
de maneira exemplar, concebendo um movin
culminou na promulgação dessa nova legisl

O Novo Marco se propôs a enfrentar e 
e contundente alguns dos maiores desaf 
PLANASA de 1978, especialmente vocacior 
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